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			Princípios teóricos e metodológicos norteadores das ações psicossociais em violência sexual cometida contra crianças e adolescentes


			Marlene Magnabosco Marra


			Liana Fortunato Costa


			Silvia Renata Lordello


			O objetivo deste livro é reunir conhecimento sobre ações práticas de proteção às várias violências contra crianças e adolescentes, em especial à violência sexual. Busca-se construir um conjunto de ações descritas por profissionais que têm experiência em criar, inovar e manter modos de atuar tanto no âmbito da clínica privada como na clínica social, especificamente na intervenção psicossocial. O foco é a proteção às crianças e adolescentes abrangendo as dimensões política, legal, institucional e psicossocial, privilegiando a prática crítica adaptada à realidade de nosso contexto. As organizadoras são professoras e pesquisadoras da Universidade de Brasília, com larga experiência prática e acadêmica, além de autoras de livros e artigos científicos de referência no tema de família, adolescência, infância, violência sexual, gênero. Os colaboradores e colaboradoras, nos conteúdos apresentados, são professores/as, psicólogos/as, assistentes sociais, profissionais da saúde e da justiça, pertencentes aos quadros de instituições públicas que desenvolvem suas especialidades em contexto de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS), no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e do Tribunal de Justiça.


			As violências com um todo, e a violência sexual em particular, apresentam aspectos sociopolíticos justificando que essa problemática seja tratada no âmbito das ações das políticas públicas, certificando a participação de todos os atores envolvidos nas decisões inerentes ao processo de atenção e resgate da cidadania. Estas ações inevitavelmente incluem as dimensões da socio educação e da saúde, trazendo também a participação de outros sistemas como o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e o Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Esta condição pode resultar em uma ampliação das possibilidades de que ações judiciais estejam em complementariedade com a proteção devida às vítimas (Bastos & Costa, 2020; Pinho & Lordello, 2023).


			As experiências que norteiam a exposição dos capítulos pertencentes à Ação Política e à Ação Legal têm base na expertise dos autores/as no contexto acadêmico e judiciário. Já o conteúdo exposto na Ação Institucional e na Ação Psicossocial são provenientes de autores/as que executam suas ações no contexto do Conselho Tutelar, Centro de Referência em Assistência Social, Centro de Referência Especializada em Assistência Social, em universidades públicas, nos programas de graduação e pós graduação em Psicologia.


			Pensamento paradigmático que norteia estas experiências


			Primeiramente, a violência deve ser vista como pertencente a um círculo paradigmático na perspectiva de ser um fenômeno complexo, instável, contextual e intersubjetivo (Esteves de Vasconcellos, 2010). A violência é um fenômeno por se tratar de um evento dinâmico, processual, significado e ressignificado, que mantem reverberação ao longo do tempo e que atinge as pessoas de maneira direta e indireta. A complexidade indica que não se pode separar os elementos presentes na expressão da violência, sendo priorizado uma síntese de ideias, a ampliação das observações, uma postura dialógica, com a união de conceitos em uma perspectiva de e não de ou. A instabilidade é o reconhecimento de que fazemos parte de um mundo que não é estável, e que os fenômenos não se apresentam com equilíbrio, previsibilidade e controle. A violência é um fenômeno da relação, dos relacionamentos, integrando um observador e um autor, que estabelecem uma co construção e interrelação entre as partes, e entre as partes das partes. E, finalmente, o contexto é a indicação formal e localizada de que a violência ocorre em um espaço que tem seus limites relacionais e sociais. Esta concepção paradigmática auxilia sobremaneira os estudos sobre a violência e sua aplicação prática em ações na clínica, na assistência social e na justiça, pois privilegia o campo das interações, as interações grupais, os vínculos, sem perder de vista a subjetividade (Costa & Conceição, 2020; Esteves de Vasconcellos, 2010).


			Parâmetros para pensar e atuar na violência sexual


			Se pensamos na violência como um foco de vários fatores e influências convergentes, a concepção paradigmática de Esteves de Vasconcellos (2010) identifica o primeiro círculo de configuração, que se estende para outros aspectos de influências maiores e menores, porém inequívocas sobre o cometimento do ato violento. Um segundo círculo de ação imediata abrange relações familiares, transmissão geracional, dimensão histórico social, e a configuração de gênero (Andolfi, 2018; Costa, Setubal, Wolff, & Penso, 2020). Um terceiro círculo de influências que pode se mostrar aparentemente como mais distante - político, religioso gênero –, porém, na vida em andamento, encontra-se expressa de forma recursiva em relação aos círculos antecedentes, com um movimento de retroalimentação, e configurações que se dirigem para o futuro (continuidade) e para o passado (herança das gerações anteriores). Importante assinalar que a compreensão da violência sexual, está inserida dentro do circuito da violência como um todo, reproduzindo estes movimentos de futuro e passado (Alencar & Faleiros, 2020; Borges & Costa 2023).


			Outro aspecto precisa ser compreendido em sua interrelação é que este circuito alcança todos os atores, da autoria à vitimização. Este aspecto traz muitos impasses, pois está repleto de preconceitos, discriminações, humores alterados, ódios e ressentimentos que não se mostram atenuados na prestação do atendimento. Quando mais se separa estes atores – a vítima e o/a autor/a da violência -, mais se abre brechas para repetição de ideias preconcebidas e a escolha de ações que já se mostraram sem viabilidade prática (Cortoni et al., 2017; Oliver & Holmes, 2015; Setubal et al., 2019).


			A violência precisa ser interrompida (Demo, 2008). Esta condição não interfere em outras necessidades a serem enfocadas: de interpretação ou comunicação sobre a violência; de ressignificação do sofrimento; de escolha do modo de ajudar; de participação de profissionais com diferentes habilidades; da presença de várias instituições com diferentes objetivos. A atuação dos agentes de todo o sistema jurídico é imprescindível, fundamental na intencionalidade desta interrupção.


			A violência sexual contra crianças e adolescentes tem um sentido particular em meio às violências como um todo, sendo sempre uma comunicação (familiar ou grupal) e uma expressão de luta pela dominação e imposição de superioridade do mais “forte” em relação ao mais “fraco”. Com relação à violência cometida contra crianças, pode-se verificar que estes sujeitos funcionam como joguete nos conflitos parentais e familiares, comunicação falta de atenção ou de não escuta, ou ainda um “pedido” de socorro (Penso et al., 2012). Na situação de violência contra adolescentes, observa-se uma expressão de luta contra o abandono afetivo, uma desfiliação ou não pertencimento, incluindo ainda continuidade do pedido de socorro (Borges, 2022; Marra 2020a; Oliver, 2007).


			Ações psicossociais


			No âmbito do Distrito Federal, contexto das experiências e discussões aqui apresentadas, a política pública de proteção às vítimas de violência sexual tem sido orientada por documentos como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990) e o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes (Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, 2013), entre outros. No plano operacional, o atendimento às vítimas tem sido viabilizado pelo Centro de Referência Especializada em Assistência Social (CREAS) e pelo Centro de Especialidades para Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual, Familiar e Doméstica (CEPAV), que reúnem as dimensões de atenção na assistência social e na saúde. As equipes profissionais são compostas de forma multidisciplinar, congregando profissionais da psicologia, da medicina, da enfermagem, da assistência social, da pedagogia e que, em muitas situações, chegam a atuar em maior conexão e aproximação de saberes, caracterizando aspectos presentes na interdisciplinariedade (Costa & Conceição, 2020).


			A abordagem da intervenção psicossocial predomina no contexto das ações preconizadas pelo SUS e SUAS. A definição de intervenção psicossocial é dada por Costa e Penso (2010) “a trabalhos com sujeitos que, por diferentes razões, estão com dificuldades nas suas relações com o contexto social, no qual estão inseridos: famílias com pendências decisões judiciais e encaminhadas para terapia por obrigação e adolescentes em conflito com a lei (p. 203). A intervenção psicossocial é a indicação para a clínica pública, na qual a falta da demanda é bastante comum. A presença ou não de demanda explicitada, em um atendimento de atenção e ajuda (intervenção), é o elemento que define a diferença entre clínica particular (consultório) e clínica pública (SUS, SUAS e outras políticas). Pode-se compreender a demanda na clínica psicológica contendo três elementos: 1) o pedido (eu estou precisando de ajuda para...); 2) o sigilo (só eu e você sabemos de...); 3) a escolha do profissional (eu escolhi você para falar sobre ...). Como, e se, estes três elementos estão presentes no acolhimento da clientela é o que define a escolha de uma clínica tradicional (objetivo é arqueologia do psíquico), ou de uma intervenção psicossocial (objetivo é a reorganização) (Costa et al., 2013).


			As políticas públicas devem enfatizar a proteção da criança e do adolescente, influenciando o ambiente em que vivem para proporcionar melhores condições de vida e maior assistência. Apesar da proliferação de programas para lidar com diversos tipos de sofrimento, muitas vezes esses programas são fragmentados, excluindo o contexto das famílias e comunidades (Marra & Costa, 2018). A proteção de crianças e adolescentes é principalmente responsabilidade da família, dos agentes sociais envolvidos nos acolhimentos e atendimentos, dos equipamentos implementados pelo Estado e das redes sociais de apoio existentes, como Assistência Social, Educação, Justiça, Ministério Público, Saúde, Segurança Pública e Sociedade Civil. Esse cuidado abrange todas as formas de violência, com ênfase especial violência sexual e maus-tratos. De forma paralela à presença do Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes no Brasil desde 2000, destaca-se a necessidade contínua de esforços coletivos, especialmente enfatizando a Lei nº 13.431 (2017), que trata do depoimento especial e da escuta especializada. Ainda há incongruências significativas em relação a essa população que precisam ser abordadas.


			Quando se trata das violências enfrentadas por crianças e adolescentes no Brasil, é crucial criar formas e metodologias que promovam saúde e bem-estar. Essa população depende do vínculo estabelecido com familiares e sua rede social, sendo fundamental para impulsionar e motivar sua existência, e construção de identidade desde cedo. É essencial compreender a família como uma mediadora das relações entre seus membros e a coletividade, desempenhando um papel crucial na construção da realidade por meio das vivências diárias, interações sociais e ao longo das gerações. É fundamental também considerar que as famílias que educam as crianças estão inseridas em contextos comunitários e que não se pode pensar a metodologia da intervenção sem observar classe, gênero e raça, que nos contextos de desigualdade e diversidade afetam radicalmente a natureza das intervenções. Além disso, considerar crianças e adolescentes como sujeitos de direito, diferenciando-os dos adultos, é uma concepção relativamente recente e fundamental para discutir as violências enfrentadas por eles (Lei nº 11.340, 2006; Said, 2021).


			A violência sexual e maus-tratos implicam em um jogo relacional realizado pela família, envolvendo todos os membros. Muitas vezes, as histórias são dissociadas do tempo, fatos, afetos e da relação com a mãe e/ou pai. Essas narrativas comunicam as dificuldades presentes na conjugalidade, parentalidade, fraternidade e nas dimensões cotidianas das famílias (Marra, 2015). Dois princípios são importantes no restabelecimento das crianças, adolescentes e suas famílias. Um é o trabalho psicossocial construído em grupo, onde todos compartilham suas vivências, dores e sofrimentos, é fundamental. Os desafios e as experiências compartilhadas pelos pais, que muitas vezes não foram cuidados, mas agora podem dividir suas queixas, dificuldades, vulnerabilidades e desejos guardados por tanto tempo, são centrais nesse processo. Todos estão presentes e participam dessa nova construção e dos novos arranjos vividos.


			O segundo princípio é considerar a família como um recurso metodológico para explorar perspectivas na criação de contextos de vida mais justos e pertinentes para as crianças e adolescentes. Todos os participantes são sujeitos de suas demandas e sentidos de vida na reconstrução das responsabilidades funcionais. Construir conjuntamente exige trocas de experiências, respeito mútuo e aceitação das diferenças culturais. Essa prática visa organizar o mundo interno dos participantes, promovendo um processo social crítico.


			Neste sentido, a entrevista, ao utilizar as conversas criativas (Marra, 2016, 2020b), é uma forma de intervenção e uma proposta para a produção de sentidos com a perspectiva de organização do mundo interno do entrevistado que vivenciou situações com potencial de impacto violento. A palavra é um meio pelo qual se constrói e se cria o conhecimento sobre nós mesmos, sobre o outro e sobre as situações sociais. É uma ferramenta que possibilita compreender o significado da interação entre interlocutores, instrumentalizando-os a utilizar seus recursos internos para refletir sobre o vivido e dissolver os nós relacionais presentes na interação. É como pesquisar o sentido da experiência humana, a cada nova versão daquilo que é narrado, reescreve-se a vida.


			A intervenção psicossocial nas políticas públicas


			Ao pensar na construção de metodologias, como é o propósito dessa obra inspirar, nos vemos diante de uma perspectiva que precisa ser enunciada: como produzir práticas de prevenção e enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes dentro- das políticas públicas? Essa é uma questão que remete a dois aspectos centrais antes de pensar qualquer intervenção. O primeiro é que a intervenção psicossocial deve ser entendida como práxis psicossocial (Costa & Lordello, 2019). A práxis reflete a nossa ação no mundo e deve ser absolutamente comprometida com a realidade. A intervenção como práxis se distancia de ideias de ajustar ou conformar um sujeito à uma situação ou mesmo objetivar supressão e minimização de sintomas. Segundo Martin Baró (1983/2017) é importante que desenvolvamos uma práxis transformadora, libertadora, que questione a ordem e que a tensione frente a padrões hegemônicos.


			Pensando nas políticas públicas, aqui com grande ênfase aos trabalhadores do SUS e do SUAS, que elaboram diariamente intervenções psicossociais, seguem alguns questionamentos oportunos: A ação que desenvolvo partiu da realidade do território, levou em conta a historicidade desses sujeitos e dessa comunidade? Foi devolvida à comunidade, na forma de proposta, o que foi pautado por ela como relevante? Ou o conteúdo da intervenção foi baseado na visão do trabalhador da política e nas pautas que ele acha que são significativas? Foram observadas, identificadas e incluídas as questões de raça, gênero, classe, sexualidade e tantas outras que compõem o espectro no qual as desigualdades se estabelecem em nosso país, desde a sua colonização? As populações pauperizadas foram enxergadas à luz de uma lógica emancipatória ou de passivização? Diante de várias questões que podem ser feitas a nós próprios, fica o fio condutor de se pautar por uma práxis política, politizada e ética (Costa & Lordello, 2019).


			O segundo aspecto decorre do primeiro e diz respeito à postura do trabalhador diante das próprias intervenções que propõe. Isso é fundamental numa práxis transformadora: o autoconhecimento e o entendimento das consequências históricas produzidas por nossas ações. Observar a própria prática e compreender a origem de nossas concepções é fundamental. O fato de sermos subjetivados numa sociedade capitalista, individualista, mecanicista gerou práticas em saúde mental que se afastam da produção de vida e que se pautam em diagnósticos individualizantes e psicologizantes. Quantas vezes reproduzimos isso em nossas intervenções, que abarcam muitas vezes nossa pretensão de escolher o que é melhor para o outro e ensinar o que elegemos como importante. Além disso, entendemos muitas vezes, que deveria estar em nós, executores das políticas, as respostas que o usuário do serviço precisa para superar situações adversas. Mas o caminho não é esse. Não há (e nem deveria haver) manuais, receitas ou mesmo estratégias universais, que sirvam a todas as realidades. Uma práxis psicossocial que esteja comprometida com prevenção e enfrentamento de violência sexual com crianças e adolescentes deve se afastar de visões deterministas e elitizadas sobre crianças e adolescentes, mas deve incorporar a pluralidade de infâncias e adolescências em nosso país (Pinho & Lordello, 2023). Uma práxis transformadora não deveria investir na patologização dos efeitos, como se dependesse do indivíduo a superação, mas criar condições para o entendimento das violências produzidas socialmente.


			Finalizando, expressa-se aqui um último ponto importantíssimo relativo às intervenções psicossociais nas políticas públicas. Entende-se que as normativas, notas técnicas e legislações são documentos norteadores nas políticas e são essenciais na educação permanente proposta aos trabalhadores. Entretanto, há que se tomar alguns cuidados. O primeiro deles é básico: será que estamos tendo acesso e conhecemos os pilares das políticas que executamos? Observa-se aqui neste livro, o quanto cada autor cuidadosamente menciona documentos considerados importantes para quem trabalha com Violência Sexual contra crianças e adolescentes e de forma exaustiva, isso aparece ao longo de toda a obra, legitimando a importância de estarmos familiarizados com seus pressupostos. O segundo cuidado é a forma como se lê e se interpreta todo o arsenal teórico e metodológico que compõe a documentação técnica. Nesse campo, vêm-se duas tendências: uma postura romântica diante do que está preconizado, com uma crença até ingênua de que tudo ali é desejável e que independe das condições para acontecer. Talvez essa postura tenha se intensificado em função da defesa que se teve que adotar nos últimos anos para que os sistemas não sucumbissem, diante do desinvestimento nas políticas, mas que precisa ser revisto, pois parecem enaltecer de forma acrítica tudo o que está preconizado. Outra postura que também pode emergir, essa mais desejável, é ser orientado pelas normativas, mas reconhecendo as contradições a elas inerentes, interpretadas por sujeitos também contraditórios, sem perder a articulação com a realidade concreta e o caráter questionador e crítico que deve acompanhar qualquer leitura para que não se torne mera prescrição descontextualizada. Qual das posturas estamos adotando perante a legislação e as normativas, a partir dessa reflexão?


			Sabe-se que são muitos aspectos que envolvem um fenômeno tão complexo como a violência, sobretudo a violência sexual. Mas espera-se que cada capítulo, cada experiência, cada leitura venha contribuir para alimentar a práxis transformadora que se deseja. Ao contrário de formular respostas ou modelos, a intenção é abastecer as provocações e questionamentos que fazem repensar as ações e deslocar de fazeres hegemônicos, que bem se sabe, não trouxeram caminhos tão transformadores. A saída é a mobilização, com a articulação de nossas ações em rede. Que todos possam ser rede então e partilhar a parceria que nossos saberes nos convocam, propiciando novas possibilidades e reflexão e atuação!
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			A violência Sexual Infantojuvenil e a Práxis Profissional Protetiva e de Cuidado: quem são os sujeitos? Proteger quem, do que?


			Pedro Henrique Antunes da Costa


			No presente capítulo, esboço uma análise acerca da violência sexual contra crianças e adolescentes, suas múltiplas determinações, mediações em nosso país e o que denotam à práxis profissional nas políticas públicas. Para isso, busco responder aos seguintes questionamentos: Quem é ou quem são a(s) criança(s) ou adolescente(s) vítima(s) de violência sexual? Quem são as pessoas que violentam? O que tais condições e constituições expressam de nossa sociedade? O que as singularidades das crianças e dos adolescentes, de quem os violenta e das violências cometidas contra eles manifestam da totalidade social e suas particularidades mediadoras - para além da idade e geração, mas de classe, raça, etnia, gênero, sexualidade etc. - e que cimentam a vida social? Quais as implicações desta realidade à práxis profissional, no âmbito das políticas públicas, que se põe a proteger e cuidar das crianças e adolescentes?


			Longe de um exercício, por um lado, simplório, por outro, definitivo, muito menos um esforço meramente especulativo, descolado do solo histórico e chãos concretos, o intuito é subsidiar a práxis profissional para a proteção e o cuidado às crianças e adolescentes frente à violência sexual. Considerando a importância da apreensão da realidade em sua dinâmica, movimento e totalidade para uma práxis condizente com ela, a intenção é contribuir para análises concretas das situações concretas que resultem em práxis concretas, com a realidade.


			Para isso, o esforço analítico possui caráter totalizante, a partir da tradição marxista e materialismo histórico-dialético. Na verdade, trata-se mais de um diálogo com fragmentos da literatura acadêmica, com outros colegas profissionais, com a própria realidade, num realismo crítico, que não se contenta em apenas apreender tal realidade, mas a transformá-la. Em consonância com Gasparotto et al. (2014), que inclusive aprofundam quanto ao método de análise e apreensão da realidade em Marx, convencionalmente denominado de materialismo histórico-dialético para a compreensão da violência sexual contra crianças e adolescentes: “o método dialético-crítico, norte da análise deste trabalho, permite uma ultrapassagem da aparência dos fenômenos” (p. 76), em direção a apreensão do seu conteúdo, da sua essência, que é social, histórico. Tal essência, na sua dinâmica, enquanto movimento, se materializa concretamente nas singularidades (concretas) de quem é violentada(o) sexualmente, não apenas enquanto crianças e adolescentes - como veremos -, bem como de quem violenta, no próprio ato e o que ele expressa e conforma em nossa sociedade. No entanto, tal concretude (singular) de indivíduos singulares não se produz num vazio histórico social, afinal, não se trata de indivíduos e realidades abstratas, genéricas. Ela diz da própria totalidade social na qual ela não só existe ou compõe, mas manifesta e (re)produz, de modo que a práxis profissional acessa o que é universal de tal totalidade justamente pela singularidade do ato e dos indivíduos que estão envolvidos nele, mediado pelas particularidades sociais.


			Cabe a nós, profissionais dos mais variados campos do saber-fazer - até mesmo como minimização ou rasura da parcialização das ciências e da divisão técnica e social do trabalho, que pouco condizem com a totalidade dialética do movimento do real -, compreendermos que “[o] concreto é concreto, porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida (Marx, 2008, p. 258)”. O que pretendo, no movimento de análise, mas que acompanhe o movimento do real no plano ideal - ou pelo menos se aproxime o máximo dele - é subsidiar a práxis protetiva ou de cuidado com crianças e adolescentes no âmbito das políticas públicas.


			Quem é violentada/o?


			Primeiramente, há de se ressaltar a profunda subnotificação quanto aos dados de violência sexual infantojuvenil (Organização Mundial da Saúde, 2016). Mesmo assim, apenas no primeiro semestre de 2023, tivemos 106.849 denúncias e 613.184 violações de direitos humanos (por exemplo, maus tratos, exploração sexual, tráfico de pessoas) contra crianças e adolescentes no país (Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 2023). Destas, 58.131 denúncias e 367.888 violações foram referentes a crianças (até nove anos), e 43.991 denúncias e 274.262 violações relacionadas tiveram adolescentes (10 a 19 anos) como vítimas, ou seja 41,2% das denúncias e 44,4% das violações. E pondero que o que torna este cenário problemático não é a prevalência ou a porcentagem em si, mas a própria violência - que, por sua vez, é ainda mais inaceitável considerando os números.


			Especificamente quanto à violência sexual de crianças e adolescentes1, segundo o Ministério da Saúde, de 2015 a 2021, foram 202.948 casos notificados no país. Destes, 83.571 (41,2%) foram em crianças e 119.377 (58,8%) em adolescentes. Com exceção do ano de 2020, houve crescimento anual neste recorte temporal, com o ano de 2021 tendo o maior número de casos da série histórica, 35.196 (Ministério da Saúde, 2023).


			As notificações de violência sexual contra crianças e adolescentes foram na sua maioria contra meninas (76,9% dos casos de crianças e 92,7% de adolescentes). Tanto elas quanto os meninos violentados eram majoritariamente negras(os), com maioria dos casos ocorrendo nas residências (Ministério da Saúde, 2023). De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022), 85,5% das vítimas de violência sexual infantil eram meninas, sendo que os números de registro aumentam conforme elas crescem. O local da violência também é predominantemente as próprias casas (76,5% dos estupros) (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022).


			Poderia continuar com a exposição de dados, mas acredito que já esteja bastante evidente - até porque é bem pronunciado - quem é violentada(o) em nossa realidade. Dessa forma, uma primeira reflexão a se extrair desse panorama é que a violência sexual contra crianças e adolescentes é também, majoritariamente, uma violência de gênero, que expressa e conforma nossa estrutura e hegemonia patriarcal, machista, sexista. Considerando que o concreto é concreto por ser a síntese de múltiplas determinações (Marx, 2008), é também fundamental refletir como, na maioria dos casos, é também uma violência racial, racista.


			Observamos, portanto, as determinações de classe, gênero e raça que, por sua vez, se plasmam às geracionais, etárias e familiares - como abordarei a seguir. A violência sexual contra criança e adolescentes é, então, uma expressão bastante pronunciada do próprio caráter violento do modo de produção capitalista, da violência estrutural do capitalismo, sua condição imanentemente desigual, alienante, exploratória e opressiva, ao mesmo tempo que não só a reproduz, mas, dialeticamente, a produz, forja, reforça sob requintes de ainda maior crueldade, considerando as suas especificidades (p. ex., por ser violência sexual, mormente familiar, de gênero, racial e contra crianças e adolescentes). E ao ser afirmar o caráter dialético da violência sexual infanto-juvenil, “se afirma, necessariamente, o seu caráter histórico” (Martín-Baró, 1994, p. 39, tradução nossa). Assim, a violência sexual infanto-juvenil não é algo isolado, pontual, individual - por mais que seja perpetrada por indivíduos contra outros indivíduos (e não quaisquer indivíduos, mas contra crianças e adolescentes, majoritariamente meninas e negras), os quais busco demonstrar quem são e o que representam.


			Logo, tais indivíduos e as violências que lhes atravessa são manifestações singulares da totalidade social, ao passo que a (re)produzem também por meio de suas ações. Dialogando com Pereira (2016, p. 23), “a violência praticada contra a criança e o adolescente não se assenta, apenas, nas agressões físicas que podem gerar hematomas; agressões psicológicas, causadoras de distúrbios sociais ou do desenvolvimento; ou mesmo agressões emocionais, como no caso do abandono”. Em consonância com Gasparotto et al. (2014, p. 84), a violência sexual, nas suas variadas manifestações, como, por exemplo, contra crianças e adolescentes, é “expressão da questão social, uma vez que envolve relações desiguais – de gênero e de faixa etária –, dominação e opressão”. Ademais, “envolve a sociedade e sinaliza a violência estrutural” (p. 83), como “parte constitutiva das relações capitalistas, que se estabelecem na sociedade contemporânea, sendo indissociável às condições de exploração [e opressão] a que as classes sociais [e grupos sociais] dominad[o]s são expost[o]s” (p. 83).


			Na direção de apreensão das múltiplas determinações e mediações que constituem a concretude da violência sexual infantojuvenil em nosso país, é fundamental, então, ressaltar o óbvio, até porque as constituições concretas das crianças e adolescentes violentadas estão gritando para nós: Racismo! Machismo e sexismo! Etarismo! Não que a violência sexual - ou qualquer outra forma de violência - contra meninos seja menos violência ou menos problema. Não se trata aqui de mero exercício de hierarquização valorativa, até mesmo porque não hierarquizamos a barbárie. Em consonância com Fanon (2008) e sua crítica aos intelectuais e políticos que bradavam sobre suas realidades ou tempos históricos serem menos racistas que outros, “[d]efendemos, de uma vez por todas, o seguinte princípio: uma sociedade é racista ou não o é” (p. 85). Mas não é mera obra do acaso que as principais vítimas sejam não apenas crianças e adolescentes, mas meninas negras da classe trabalhadora.


			É preciso, portanto, abordar a sexualização das meninas negras em especial, suas múltiplas determinações, mediações e implicações. Para isso, mesmo que brevemente, em decorrência das limitações de espaço, resgato as análises e reflexões de Lélia Gonzalez, intelectual e militante fundamental, sobre a condição e o papel da mulher negra de modo geral na sociedade brasileira, o que, por sua vez, nos dá inúmeras pistas para aprendermos a condição e o papel da menina negra. De acordo com Gonzalez (2021), “a mulher negra é vista pelo restante da sociedade a partir de dois tipos de qualificação “profissional”: doméstica e mulata” (p. 59). Em ambos os casos, esta é atravessada por mecanismos de ainda maior alienação e coisificação (reificação) capitalistas e racistas, entendendo o racismo como estruturante do modo de produção capitalista e a sua centralidade na formação social brasileira de gênese e via de desenvolvimento colonial e escravista. E ambas as condições e posições (construções ideológicas) dizem de mercados de trabalho precários, abruptamente exploratórios e opressivos, isto é, delas enquanto mão de obra ainda mais barata (as carnes mais baratas do mercado), sendo a segunda não só objeto, mas objeto sexual. Para isso, temos um amplo e profundo processo de sexualização da mulher negra, que já se inicia na própria infância. Não que isso não aconteça com as meninas brancas - e os dados apontam que acontece, remetendo às nossas estruturas patriarcais -, mas a própria predominância da violência sexual contra meninas negras é uma das expressões, um dos exemplos, do mito “da sensualidade especial da mulher [e da menina] negra” (Gonzalez, 2021, p. 60).


			Ainda conforme Gonzalez (2021, p. 58), “[s]er negra e mulher no Brasil, repetimos, é ser objeto de tripla discriminação, uma vez que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam no nível mais alto de opressão”. Ou seja, ela é negada por não ser branca, não ser homem (os universais) e por ser da classe trabalhadora. Os casos de violência sexual predominantemente contra meninas negras da classe trabalhadora, denotam que ser negra e menina da classe trabalhadora no Brasil é ser objeto de quádrupla opressão, afinal, não só são negras (não brancas), da classe trabalhadora, como nem chegam a ser negações dos homens enquanto mulheres, pois, nem chegam a ser mulher. Não basta, inclusive, que sejam negadas, exploradas e oprimidas por serem quem são: é preciso que a violência se dê também sexualmente, num evidente demonstrativo de que seus corpos não são delas e, portanto, elas não são delas.


			Por fim, os casos de violência sexual contra meninos, por mais que sejam menos prevalentes, não são menos problemáticos. Também não significam uma inexistência, a ausência das determinações de gênero e sexualidade - assim como as de classe, raça. Além de os meninos possuírem gênero, sexualidade - tal como indivíduos brancos também são racializados -, não é incomum que a violência sexual contra eles expresse a própria violência dos padrões de masculinidade, do que é ser homem (Almeida et al, 2009), bem como a da cis heterossexualidade compulsória e LGBTQIAFóbica - e as recrudesça.


			Quem violenta?


			Ainda de acordo com o Ministério da Saúde, a maior parte dos agressores de crianças e adolescentes era homem. Na maioria dos casos, ele era um familiar ou um amigo/conhecido (Ministério da Saúde, 2023). Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2022), o agressor também era majoritariamente homem (95,4%) e conhecido da vítima (82,5%), a saber: pais ou padrastos, irmãos, primos ou outro parente e avós.


			Poderia apresentar mais dados, mas da mesma forma que na seção anterior, considero já estar elucidado quem violenta sexualmente as crianças e adolescentes em nosso país. A partir do exposto, fica ainda mais evidenciado que a violência sexual contra crianças e adolescentes, na sua concretude, é uma violência de gênero; e, mais, também é uma violência familiar. Nesse ponto, é necessário elucidar a apreensão histórica de família, socialmente determinada, não sendo, pois, qualquer família, mas a família que se hegemonizou (e foi hegemonizada) nos marcos do modo de produção capitalista: mononuclear, cis heteronormativa. Dessa forma, tal violência familiar é, concretamente, violência familiar enquanto violência de gênero (patriarcal, machista, sexista, LGBTQIA+fóbica), racializada (e racista), etarista, conforme discorrido anteriormente.


			E a crítica à família nestes marcos não é sinônimo de uma simplória e problemática “culpabilização e a criminalização unilateral das famílias por não reunirem as condições objetivas para suprir as necessidades elementares de crianças e adolescentes” (Lima, 2021, p. 241). Até porque numa sociabilidade patriarcal, machista, sexista e racista, infelizmente, não é incomum que tal culpabilização e criminalização unilateral das famílias se volte às mães, com ainda mais força e ênfase moralista e punitivista às mães pobres, negras. Ou seja, há um mero deslocamento da culpabilização da criança e do adolescente, sobretudo das meninas, responsáveis pela violência cometidas contra elas mesmas, para suas mães - e, como vimos, em grande pela violência cometida pelos pais ou demais homens da família ou próximos a ela. E mesmo nos casos das pessoas que cometem a violência, há de se pensar em políticas, serviços e uma práxis de responsabilização, educativa, que passe pela devida assistência quando for necessária, buscando superar uma ótica meramente culpabilizatória e punitivista.


			Em Sobre o suicídio, Marx (2006) analisa o caso de suicídio de uma mulher oprimida, violentada e aprisionada por seu marido, isto é, “condenada à mais insuportável escravidão” (p. 37). Ao se debruçar sobre as especificidades do caso, ele sinalizou que tal marido poderia praticar tal escravidão


			“apenas por estar amparado pelo Código Civil e pelo direito de propriedade, protegido por uma situação social que torna o amor independente dos livres sentimentos dos amantes e autoriza o marido ciumento a andar por aí com sua mulher acorrentada como o avarento com seu cofre, pois ela representa apenas uma parte de seu inventário” (Marx, 2006, p. 37).


			Outro caso analisado foi o de uma mulher, jovem, que se suicidou após desonrar sua família, após falas e condutas violentas de seus próprios pais. Por ter passado a noite com o seu noivo, já com casamento marcado e após uma festa com a presença dos pais do noivo - e que os pais da noiva também foram convidados, mas não puderam ir por conta de uma intercorrência alheia às suas vontades - a filha foi violentada pelos pais, com impropérios que foram escutados pela vizinhança, sendo tomada por uma profunda vergonha e se suicidando. De acordo com Marx (2006, p. 32), “[a]s pessoas mais covardes, as mais incapazes de se contrapor, tornam-se intolerantes assim que podem lançar mão de sua autoridade absoluta de pessoas mais velhas”.


			Ora, mas Marx, em tal livro, se debruça em relatos de Jean-Jacques Peuchet, referentes à França do início do século XIX. O que isto teria a ver com a concretude da realidade aqui exposta? Voltemos, pois, à família cis heteronormativa, patriarcal, mononuclear na sociabilidade capitalista, sendo tais violências concretizadas – e intensificadas – no seio e estrutura familiares: uma tirania familiar, nas palavras do próprio Marx (2006).


			Parafraseando-o, no caso da violência sexual contra crianças e adolescentes na realidade brasileira, temos que, apesar de ela não estar amparada formalmente pelo Código Civil e pelo direito de propriedade, no plano concreto ela está, pelo menos no direito da propriedade: o direito de proprietário(a) privado(a) dos pais, mais especificamente do pai, sobre suas ou seus filhos(as). Isto não só autoriza o pai a andar por aí com sua filha acorrentada como o avarento com seu cofre, pois ela representa apenas uma parte de seu inventário, como a abusar dela sexualmente, afinal ela não é apenas a sua propriedade, a sua coisa, a sua mercadoria, parte de seu inventário, mais uma coisa sexualizada, sexual.


			Ainda em consonância com Marx (2013), numa análise acerca da troca de mercadorias entre capitalista e trabalhador, que só tem a mercadoria força de trabalho para vender ao primeiro e se reproduzir: “[t]em-se aqui, portanto, uma antinomia, um direito contra outro direito, ambos igualmente apoiados na lei da troca de mercadorias. Entre direitos iguais, quem decide é a força” (p. 394). Tem-se aqui, portanto, outra expressão das antinomias capitalistas, que não se reduzem à esfera produtiva, em que o direito da criança e do adolescente a si, ao seu corpo se choca contra o direito dos pais, mormente o pai, de se apropriarem de seus filhos(as), inclusive, sexualmente. Especificamente no caso da violência sexual contra meninas, uma das (múltiplas) perversidades reside em que o único aspecto minimamente humano desta coisa, desta mercadoria é a sua sexualização, o que, contraditoriamente (dialeticamente), justifica objetificá-la ainda mais.


			Ainda em diálogo com Gasparotto et al. (2014):


			“Não reduzir o fenômeno somente ao âmbito do econômico é imprescindível, uma vez que, nas relações de vitimização sexual, a díade dominação-exploração transcende as determinações econômicas, estando presente em todas as classes sociais. Tal díade é o elo fundador desta violência, em que as relações de poder incidem diretamente na submissão da criança ao adulto. Tais relações são explicitamente desiguais” (pp. 85/86).


			Conforme Löwy (2006), ao refletir acerca de Sobre o suicídio, destacando que dos quatro casos selecionados por Marx de Peuchet, três eram de mulheres e duas de mulheres da burguesia francesa da época: “o destino delas fora selado mais pelo seu gênero do que por sua classe social” (p. 18). No caso do abuso sexual infanto-juvenil no Brasil, não o destino, mas a violência contra ela fora selada mais pelo seu gênero (pelo gênero de seu agressor), suas faixas etárias e condições de filhas (e de serem meninas negras) do que por sua classe social - por mais que elas não possam ser apreendidas em sua totalidade, dissociadas de suas classes sociais, algo que é constitutivo delas, bem como de seus pais, familiares etc. Há, portanto, de maneira bastante pronunciada uma amálgama da alienação e coisificação capitalista com a dominação e opressão patriarcal (e racista), via instituição familiar.


			Dialogando com Rita Segato (2003), Tânia Mara Almeida, Maria Aparecida Penso e Liana Costa (2009) destacam como a violência sexual perpetuada por homens, sobretudo pais ou demais familiares está atrelada à própria construção da masculinidade em nossa sociabilidade patriarcal. Há, pois, uma amálgama entre provimento, proteção, virilidade, autoridade, posse, por mais que, enquanto relação dialética, elas também possuem relativa autonomia. Segundo as autoras:


			“os homens acabam tendo que violar constantemente - ainda que apenas metafórica ou alegoricamente - para se sentirem como tais. Violar, portanto, acaba sendo um permanente mandato imperativo e inconsciente dentro de meios sexistas como o nosso, em que as mulheres e os filhos são vistos enquanto extensão das posses dos homens e a honra destes encontra-se atrelada ao comportamento moral delas e de sua prole” (Almeida et al., 2009, p. 60).


			Quem protege e cuida?


			Após discorrermos sobre quem é violentada(o) e quem violenta, cabe a nós refletirmos sobre quem protege e cuida. A partir do cenário apresentado e analisado, é necessário iniciar a presente seção reafirmando, mais uma vez, o óbvio: que a proteção às crianças e adolescentes em nosso país tem sido insuficiente. Aliado a isto, é também fundamental negritar que quem deveria proteger é quem violenta. E aqui falo não só de quem comete o ato de violência sexual em si, mas do próprio Estado que deve ser responsabilizado por não proteger ou cuidar das crianças e adolescentes, chancelando direta ou indiretamente tais violências, quando não é ele que atua nela, seja pela sua ausência, ou na sua presença, (re)vitimizando, dando continuidade ao ciclo de violências nos seus próprios serviços (Lima et al., 2014).


			Ainda quanto ao óbvio que carece de repetição, as crianças a serem protegidas e cuidadas são indivíduos de carne e osso, pensantes, que têm classe, raça, etnia, gênero e sexualidade. Logo, o cuidado e a proteção devem se orientar a apreender e abarcar as necessidades concretas destes indivíduos em suas concretudes, ao invés de postular crianças e adolescentes abstratos, genéricos e, nisso, incorrer em iniciativas protetivas e assistenciais igualmente abstratas - o que, por sua vez, é perpetuar o continuum de violência contra crianças e adolescentes. E para que tudo isso seja possível é necessário escutar a criança e o adolescente, algo que vai além da audição e do acolhimento daquilo que dizem - até porque muitos ditos não são ditos ou ditos de formas que não apenas pela oralidade. É necessário considerá-los(as), na sua existência e singularidade, como sujeitos.


			Não esquecemos, por exemplo, dos irmãos João Vitor dos Santos Rodrigues, 13 anos, e Igor Giovani dos Santos Rodrigues, 12, assassinados pelo pai e pela madrasta em setembro de 2008 em São Paulo. Os dois estavam em um serviço de acolhimento, após denúncias de maus-tratos e foram devolvidos à família, mesmo expressando o desejo de continuarem no serviço de acolhimento. Tal decisão se deu amparada em pareceres de uma equipe multiprofissional, em que constava no laudo feito por uma psicóloga que eles eram manipuladores e estavam mentindo acerca da violência que sofriam, manipulando a realidade para conseguir vantagens. Após alguns meses de retorno ao seio familiar, foram assassinados, esquartejados e queimados. Conforme Mello e Patto (2008, p. 592):


			“uma profissional que deveria ter sido formada para entender a complexidade e a gravidade de uma dinâmica familiar como esta e ouvir os envolvidos com ouvidos atentos e comprometidos com o direito de todos de serem cuidados pelo Estado limitou-se a conclusões sobre a personalidade das crianças que, embora com palavras pomposas que querem infundir credibilidade à avaliação, as apresentam como mentirosas, desonestas, dissimuladas. Mais uma vez, estamos diante de um fato nada raro em laudos psicológicos: a mera reprodução de estereótipos e de preconceitos de classe e a ratificação do que estava decidido de antemão: mandá-las de volta para casa” (Mello & Patto, 2008, p. 592).


			E acrescento que a reprodução de estereótipos e de preconceitos de classe (raça, etnia, gênero e sexualidade) não é privativo à psicologia, o que não significa diminuir a função social da psicologia enquanto ciência e profissão em nosso país e seus tradicionais psicologismos, idealismos, dentre outros, que têm servido à manutenção de uma ordem abruptamente desigual, racista, sexista, misógina, LGBTQIA+fóbica etc. Soma-se a isto, o fato de serem crianças, cuja fala - e o que ela expressava em termos de necessidades - fora desconsiderada, silenciada, afinal, eram crianças e, portanto, não adultos, não seres; eram meros objetos. Cabe, então, como fundamento e horizonte da práxis profissional a produção de uma dinâmica, que se estenda da assistência, do cuidado, da proteção à própria vida da criança e do adolescente, na qual estes sejam sujeitos e não meros objetos.


			É a partir destes marcos iniciais que podemos pensar as políticas públicas e seus respectivos serviços, bem como a práxis interprofissional que toma tais políticas e dispositivos como formas de acesso à população por eles assistidas. No caso específico da violência sexual infanto-juvenil, tais políticas, por mais que separadas setorialmente, devem se orientar a um trabalho integral, integrado e, portanto, intersetorial. Há de se mencionar a rede de proteção, que compreende instituições, como: Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente (que vão desde a esfera municipal até a federal), na participação e controle social, sendo o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) o principal órgão do sistema de garantia de direitos; Conselhos Tutelares; Defensoria Pública; Varas da Infância e da Juventude, no âmbito dos Tribunais de Justiça; Promotorias da Infância e Juventude, do Ministério Público; Delegacias de Proteção à Criança e ao Adolescente ou delegacias gerais, não havendo as primeiras; Fóruns dos Direitos da Criança e do Adolescente; Centros de Direitos Humanos, dentre outras iniciativas nas mais diversas secretarias gestores e políticas setoriais - e que possuem especificidades, de acordo com seus contextos (bairros, municípios, estados ou Distrito Federal, regiões e país).


			Menciono ainda serviços no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), como os Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS), que se voltam à assistência de casos de violência sexual infanto-juvenil - dentre outros casos - devendo estabelecer um trabalho conjunto com outros níveis de proteção social e serviços do próprio SUAS, como os serviços de acolhimento institucional, os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), bem como da rede de proteção como um todo, a partir das singularidades e necessidades dos casos. Faço referência também à necessidade de se considerar os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), sobretudo aqueles que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), numa abordagem sobre a saúde e a saúde mental integral, intersetorial, psicossocial e territorial-comunitária, desde as necessidades singulares. Ainda nesse sentido, as políticas educacionais e seus dispositivos possuem importância no desenvolvimento da criança e do adolescente, assim como em seus processos de socialização, produção de vida, para além da própria educação formal e sua relevância imanente. Adicionalmente, cabe salientar os recursos comunitários, associações, coletivos etc., as redes formais e informais construídas nos territórios, enquanto importantes atores na proteção e cuidado das crianças e adolescentes violentados sexualmente desde as suas próprias realidades.


			Transversais às próprias políticas supracitadas, podemos mencionar como aparatos legais e/ou orientadores a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ambos no âmbito nacional, assim como a Convenção sobre os Direitos da Criança no âmbito internacional, dentre outras inúmeras conquistas no plano normativo, legal e político. Sem desconsiderar a relevância de tais iniciativas, ao mesmo tempo que as analisando de maneira crítica - ao considerar que possuem limitações e contradições - penso ser mais pertinente do que citar políticas, serviços, artigos, parágrafos etc. buscar refletir sobre o que não está aparente, o que, por vezes, se apresenta de maneira mistificada (quando se apresenta), bem como os fundamentos, os princípios e os horizontes da práxis que é atravessada por tais normativas, que se faz em tais políticas e serviços, mas que, inclusive, se propõe a ir além delas; de extrair delas o máximo que possibilitam, mas buscar superar suas limitações e contradições.


			Na seção anterior, esbocei uma apreensão para além da aparência das determinações e mediações da violência sexual infanto-juvenil em nossa realidade. É um exercício aproximativo, de sucessivas aproximações, que deve ser continuado, em níveis de abstração não tão elevados, num plano ainda mais concreto, das singularidades dos indivíduos, suas relações e dinâmicas de vida. Cabe ao profissional se questionar, quem é a criança ou o adolescente concretamente; como é sua vida, como se produz e em quais condições; como se apropria de sua própria realidade; o que ele(a) faz com o que é feito dele(a) - sem incorrer em culpabilizações. Por exemplo, como pensar processos assistenciais, de cuidado se estes não são orientados por quem é a criança ou o adolescente e suas necessidades. A criança é da classe trabalhadora? Se sim, como está a sua condição de vida e de sua família? Como é a sua relação com a escola? Ela é branca, negra, indígena? Como ela se identifica em termos de gênero? Qual a sua orientação sexual? Como a criança ou o adolescente se reconhece, se apropria de si, de sua condição de vida e o que faz com isso? O faz conscientemente? Com qual intencionalidade? O que tudo isso nos diz e nos sinaliza em termos da própria práxis profissional, entendendo o(a) profissional como mediador de um processo do qual ele(a) faz parte, mas que diz da produção de vida da criança e do adolescente? Que tem a criança e o adolescente em sua singularidade como sujeito, mas uma singularidade que não se produz num vácuo, num vazio histórico e social, sendo, pois, a síntese das relações sociais nas quais e pelas quais eles se produzem, as suas trajetórias de vida, os chãos que pisam e como se identificam. Aliás, falo aqui de singularidade, pois esta só é singular se antagônica a concepções individualizantes-privatistas.


			Ignacio Martín-Baró (1996), importante psicólogo salvadorenho, apontou que as perguntas críticas as quais a psicologia deveria (se) fazer,


			“não devem centrar-se tanto no onde, mas no a partir de quem; não tanto em como se está realizando algo, quanto em benefício de quem; e, assim, não tanto sobre o tipo de atividade que se pratica (clínica, escolar, industrial, comunitária ou outra), mas sobre quais são as conseqüências históricas concretas que essa atividade está produzindo” (p. 22).


			Dialogando com o autor, tais perguntas servem não apenas à psicologia, mas a qualquer ciência humana e profissão atrelada. No caso da violência sexual - e outras - contra crianças e adolescência, isso fica ainda mais evidenciado. Não se trata violência sexual ou as sequelas objetivas e subjetivas da violência sexual. Constrói-se processos assistenciais, de cuidado com as pessoas que foram vítimas. Ainda em diálogo com Martín-Baró (1994), quando abordará a guerra e o trauma psicossocial infantil, cujas reflexões nos servem, mesmo nas situações em que se requer uma intervenção pós-traumática, como no caso da violência sexual infanto-juvenil, “podemos e devemos, de antemão, orientar a análise [e a práxis] à situação pré-traumática, inclusive ao trauma como consequência normal de funcionamento de um sistema social” (p. 39, tradução nossa); uma anormalidade normalizada - e normatizada. No caso da prevenção à violência sexual contra crianças e adolescentes, ela passa, impreterivelmente, pelo fortalecimento e potencialização das condições de vida para uma produção de vida mais humanizada, menos alienada e alienante. E ambos os casos não se dão de maneira tão simploriamente apartada na realidade, trazendo mais contornos de complexidade à práxis.


			Como argumentado, qualquer medida protetiva, de cuidado, implica uma análise e práxis totalizantes, críticas, acerca de como nossa sociabilidade tem hegemonicamente concebido e abarcado as crianças e adolescentes. Sumariamente, em face das limitações de espaço, do autor e por não ser o intuito do presente trabalho, constata-se que, não apenas no modo de produção capitalista como um todo, mas em suas particularidades na formação social brasileira, a infância e a adolescência, sobretudo as da classe trabalhadora, quando consideradas, o são por lógicas objetificantes, materializadas por vias tradicionalmente tutelares, disciplinares/corretivas, institucionalizantes e, portanto, violentas e violentadoras (Lima, 2021). Dialogando com Copit e Patto (1979), em nossa história, o que predominou foi a criança-objeto, a criança-marionete, “a criança coisificada, partida, descontextualizada” (p. 9). Conforme Lima (2021, p. 241), “[s]eja na roda dos expostos, nas famigeradas workhouses, no grandes internatos ou mais recentemente nos abrigos, o processo de institucionalização acontece mediado pelas contradições da sociedade”, de modo que tal institucionalização - em suas diversas formas -, “decorrem de vários fatores como o pauperismo, a busca desenfreada pela sobrevivência nas ruas, a violência socialmente produzida, as assimetrias da sociabilidade burguesa e de profundas desigualdades sociais e raciais [e de gênero]” (p. 241). Dessa forma, é fundamental desnaturalizar, dessacralizar e criticar - numa crítica superadora e não paralisante - o que tomamos como dado, aquilo que naturalizamos, mas que é social, histórico: a própria concepção de criança e adolescente, a família, as normas opressivas e exploratórias de classe, raça, etnia, gênero e sexualidade (enquanto expressões de nossas próprias estruturas opressivas e exploratórias), as hierarquias e relações de poder, a coisificação e a mercantilização da vida, das necessidades humanas, das relações e de nós mesmos. Não fazendo isto, reproduzirmos nos outros, grilhões que também se voltam a nós, que nos aprisionam enquanto um eu que é o outro, que se faz com ele, nele.


			Nesse sentido, rememoro a pergunta de Paul Preciado (2013), sobre quem defende a criança queer, e acrescento, quem defende a criança e o adolescente concretos, que têm classe, raça, etnia, gênero e sexualidade, ao invés da universalização do particular, de crianças e adolescentes, que só existem em abstrações e não concretamente. Talvez, o fato de as políticas não conseguirem proteger as crianças e adolescentes da violência sexual - e no geral, de todas as violências - possa ser um indicativo de que a criança e o adolescente alvos de proteção das políticas públicas não existam concretamente ou, mesmo que existam, não condizem com a maioria das crianças e adolescentes. Talvez, possa ser um indicativo de que elas devem deixar de ser consideradas alvos, crianças-objeto, para serem o que de fato são: crianças-sujeitos.


			Conforme postulou Preciado (2013, p. 99), “[n]ós defendemos o direito das crianças a não serem educadas exclusivamente como força de trabalho e de reprodução”. E, mais, defendemos que tais direitos sejam efetivos, concretos, e não meras abstrações ou formalidades. Defendemos o fim da opressão e exploração contra crianças e adolescentes no marco do fim da opressão e exploração contra qualquer ser; a emancipação humana, de crianças e adolescentes, para que sejam não só adultos emancipados, mas sujeitos emancipados.
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